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No dia vinte e um de novembro de dois mil e dezassete teve lugar a reunião

número cento e nove da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita

na Av. D. Carlos I, n." 128 - 7." andar, em Lisboa, sob a presidência do Senhor

fuiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs.

Francisco José Martins, Carla Lús, João Tiago Machado, Álvaro Saraiva, Jorge

Miguéis, Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva

A reunião teve inÍcio às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, Sérgio

Gomes da Silva, Suplente do Secretario.

1. PEÚODOANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Presidente submeteu à consideração dos Membros o assunto colocado

à reflexão pelo Senhor Dr. foão Almeida na ultima reunião da CPA, cuja ata

consta dos anexos da presente reunião plenária, relacionado com o termo da

prestação dos dois juristas contratados a título de avença e com o reconhecimento

do seu trabalho, independentemente da intenção de dar início ao novo

procedimento de contratação, tendo sido determinado incluir este assunto na

agenda da próxima reunião plenária, de 23 de novembro.

O Senhor Dr. Francisco José Martins entrou na reunião neste ponto, tendo o

Senhor Presidente introduzido o assunto em debate.

2. PEÚODO DA ORDEM DO DIA

2.01 - Ata da reunião plenária n." 107/CNE/XV, de 14 de novembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 1O7ICNE/XV, de 14 de

novembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita

2.02 - Ãta da reunião plenária n.' 108/CNE/XV, de 16 de novembro
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A Comissão aprovou a ata da reunião plenrária n." 108/CNE/XV, de 16 de

novembro, cuia cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis a.#
todos os Membros que participaram na reunião a que respeita. 

---------
2.03 - Ata n.' 56/CPA/XV, de 16 de novembro

A Comissão tomou conhecimento da ata da reunião n." 56/CPA/XV, de L6 de

novembro, cuia cópia consta em anexo à presente ata.-------

de trabalhos:

3. Membros ila secção ile ooto n.'L da União ilas Ereguesias de Cortiçailas ile

Laare e Laore I Propaganila (ilistibuição ile panfletos anónimos com apelo

ao aoto em oéspera e ilia de eleição) - Processo AL.P-PP120171L272

Os Membros presentes tomaram conhecimento da comunicação em referência, que

consta em anexo à presente ata, aerifcando não existir qualquer medida a adotar.--

2,04 - Anexos ao Regulamento de avaliação de desempenho nos Serviços da

Comissão Nacional de Eleições

A Comissão deliberou submeter à próxima reunião plenária os documentos em

referência, que constam em anexo à ata, por carecerem de aprofundamento. ---
2.05 - Reconhecimento do trabalho desenvolvido pelos Serviços de Apoio da

Comissão Nacional de Eleições no âmbito do processo eleitoral Al 2017 -
Voto de Louvor

A Comissão, por unanimidade, deliberou exarar o seguintg y6f6 ds lsuy61; 

-"O processo eleitoral relatiw às eleições gerais dos órgãos ilas autarquias locais ile L de

outubro ile 2017 deconeu num contexto particularmente exigente qwndo comparado

com atos eleitorais anteriores.

Se é certo que, analisada a eoolução registada nos anteriores três atos eleitorais (2005,

2009 e 201il , se oerifca um aumento significatioo ilas queixas/participações apresentadas

à Comissão Nacional de Eleições G08,427 e 692, respetioamente), assinala-se que o

crescimento re§stailo neste ato eleitoral é erponencial, eleoando para o dobro o número
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registado na anteior eleiçÃo (até ao momento, 1270 processos), além dos peiliilos de

informação/esclarecimmto por escito e por telefone.

Este quadro, impreaisíael no início do processo eleitoral face a alterações legais pontuais

mas muito centradas no cerne das competências da CNE, despoletou condições ile trabalho

mais difíceis e exigiu maior capacidade de resposta, em especial até ao ilia da eleição.

Foram, até essa ilata, registados 3211 pedidos de informação por escito, respondidos 5566

pedidos de infonnaçiÍo por telefone e tratados/ileliberados 521 processos ile

q ueixas /p ar ti cip açõe s.

A este quadro geral somam-se outras tarefas no âmbito ilo processo eleitoral, das quais

sobressaem:

- a adjudicação e acompanhamento da campanha de esclarecimento cítsico;

- a manutençíÍo, com grau de atualiztção satisfatório, do sítio da Comissão na Internet;

- o desenoolaimento da aplicação para o sorteio da ordem das candidaturas nos boletins

de ooto, a cargo dos tribunais, e o apoio à sua utilinção;

- a adaptação e pré-parametimçiÍo da aplicação para o sorteio dos tempos ile antena,

também a cargo dos tibunais, e o apoio à sua utilizaSo;

- a recolha e tratamento da infonnação referente a cerca das L2 mil secções de ooto

existentes no país, para alimentar a funcionaliilaile "Onde ooto? " que possibilitou aos

eleitores conhecerem o local emto onde ileoeriam ootar;

- o tratamento das atas das assembleias de apuramento geral e informação inerente (como

a constante das listas de candiilatos), ainila em curso, para efeitos ila elaboração do mapa

nacional da eleição;

- outras tarefas de rotina e procedimentos internos.

Destaca-se, ainila, a oisita oficial dos organismos congéneres da República de Angola, da

República de Cabo Verde, da República da Guiné-Bissau, da República ile Moçambique,

ila Repitblica Democrótica ile São Tomé e Prtncipe e da República Democrática de Timor-

Leste, que participaram num programa de acompanhamento das eleifies AL-2017,

organiztdo pela Comissão, com enoolaimento ilireto dos seus seruiços de apoio.

Como é do conhecimmto público, a ComissiÍo dispõe de uma estrutura ile recursos

humanos manifestammtu ertgua (12 trabalhadores) para as necessidades e exigências que

os atos eleitorais e refermdários reclamam, designailamente o dos órgiios das autarquias

Pá9. 3 de 9

q



,fu

ó ap 7'69d

srq5Et3 3o -rvNoDvN oYssl1/'I03

(U'

:êlum8es o /êpeprurruerm Jod /noJaqrlap 'ele aluasard p oxaup

rua Blsuor anb'4g111g71iINlI .'u og5eur.ro;u1 p aspq rod opual 'oEssruro) V

ÍggtLÍOZlã,Ã-Ã'.1V osserorà - [Epreuro) apEplrlrqnd I Sa I oCp.plC - SO'Z

«'o!1úuapnú ap zn{a pdod o úuouglnü ucugn{at ntataw ap unap apod oyu

'sopú1unp sopa ns so utnSasst a afunba ap oqpqul osualut a$a opoq trquuo8 uo4

'apüp|ltqúluor

a ogqsaS ap oary üp wtu)?l alualflssú 'tauory aats ap wúDd saptnl ap ú S -

lopmfilanas op úaty úp nln alua$Bsú 'b$o) úp unnd ogap$md ouool ottg -

lalgtn[ aary ap nuadns otrueg1 /upaulv ap opattanStT ottty141 -

ltctryuto{u ap oxlux?l 'ouory sútnbo1ty1 pnuoyl1 qn1 -

langtní aary up nrtadns wrut4'uttowv sutqüW saaly ouo1t11 tumbaol -

lacrpltn[ nry op nuadns nruql'üfiatç úafs a soluus sop s?ul -

lm4yuto{ur ap oxtur?l'or1147 o8o7A snsal uywg -

:opúLfi+aDas op ú?ty úp nrur alua$$sa'oqlaatu) ap pqnl saaaN lEúsl úUU) -

:apupfquwú a ollsa8 ap nry ap nuadns otutgl'sa4a11\1 atan4 opulutv -

llouorcondo aqualsÉsü 'quautd úafs op opuútutv -

lataqorlqtq a ogõuquaunxop úp aary ap wrux?l alua$§sa topúaül úpaulv o1{og ouy -

lso5ratas sop útopúuapnü 'san8upoy oqlaatü) ültqN úpll -

:7aa13wa utas anb o'laossad ot4fitcos ayatrxsnd a

oqsafiuuw uoJ a o#nu ua 'napaxa anb a 'wwuap as tpmSas ap sawou so[nt 'ogrsstuto)

ap oloda ap sohons sop safipatllüqotq solad opo1aaat ocrlqryd o1ntas ap opquas o

a adrnba ap ory4dsa o toqlaqaq ap apoptcodot a 'oquadwa o 'opz o aluauaJrlqnd nanol a

n)aqu@at apua$a JN) a'sapp un apot ap sag\aqsatd a soquauoltodwoc sou srJuata{rp

flatnlou sap m gtd apas wa uryap a opitapuod ruyssacau ap o4nlatd was a 'o$t olr1

'oqpqul ap

aunloa toruu o uaqst&at 'sopnloaua sopptpuw ap oourlu a üzatnluu ans alad 'anb *ato1



(n)
coMtssÃoNActoNALDEELE|ÇÔES 

\

«O n.'1 do artigo 10." da Lei n.'72.'-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a

3rry

;»,,

A publicação patrocinada da candidatura do PS - Braga à Assembleia ile Freguesia ile

São Victor, na rede social Facebook, é suscetíael de integrar o tipo ila infração preaista no

n.' 1 do artigo 10.' da Lei n.o 72-A201.5, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12." ila

mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetiao processo de contraordenação ao PS, e à empresa

proprietária do Facebook, bem como notifcar a candidatura em anusa para, no futuro, se

abster de recorrer a senriços de publicidade comercial, em cumprimento do disposto no

artigo 10.'da Lei n." 72-A/20L5, de 23 de julho.» -----------------

2.07 - Cidadãos I PPD/PSD I Publicidade Comercial - Processos AL.P-

PP 1 2017 1 57 4, 575, 582 e ffi 4

A Comissão, tendo por base a úrformaçao n." I{NE/2017 /627, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

Francisco José Martins, o seguinte:

"O n." 1, do artigo L0." da Lei n.' 72."-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do deueto que morque a data da eleição ou do referenilo é proibfula a

propaganila política Íeita ilireta ou iniliretamente atraoés dos meios de publicidade

comercial.

A publicação patrocinada da página "Teresa Leal Coelho - Por Uma Senhora Lisboa" , na

rede social Facebook, por conter slogan e foto da candidata, é suscetíael de integrar o tipo

ila infração prezsista no n.o 1 ilo artigo L0." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, e punida

pelo artigo 12." da mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetioo processo de contraordenação ao PSD, e à empresa

proprietária do Facebook, bem como notificar a candidatura em causa para, no futuro, se

abster de recorrer a seruiços de publicidade comercial, em cumprimento do disposto no

artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho."
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2.08 - Cidadãos I Coligação "Lisboa Precisa de Todos" GS e LME) |

Publicidade Comercial - Processos AL.P-PPl2Ol7l576 e779

A Comissão, tendo por base a [rformação n." I-CNE/2017 /619, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO n.'l ilo artigo 10.' da Lei n." 72.'-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir ila

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicidade

comercial.

No caso em apreço, não se encontra qualquer indício de oiolação da proibição de

propaganda política atratsés de meios de publiciilade comercial. Assim, ilelibera-se o

arquiaamento do processo.»

2.09 - Cidadão I PPD/PSD I Publicidade Comercial - Processo AL.P-

PP1201il577

A Comissão, tendo por base a Informação n." I{NE/2017 /618, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O n." '1. do artigo 10." da Lei n." 72.'-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraaés dos meios de publiciilade

comercial.

A publicação patrocinada da candidatura do PSD - Lisboa à Assembleia de Ereguesia ila

Estrela, na rede social Facebook, é suscetíoel de integrar o tipo da infração preaista no n.o

L do artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12." da mesma

lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetkto processo de contraordenação ao PSD, e à empresa

proprietdria do Facebook, bem como notificar a caniliilatura em caust para, no futuro, se

abster de recorrer a serzsiços de publicidade comercial, em cumprimento do disposto no

artigo 10.o da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho.>» -----------------

2.10 - Cidadão I GCE "AIPMF - António Inácio-Póvoa Mais Forte"

AlvÍ

Publicidade Comercial - Processo AL.?-PP 120171759

Pá9. ó de 9



m,
coMtssÃoNActoNALoEELEtÇôEs . u-

\
A Comissão, tendo por base a Informação n." I{NE/ 2017 / 629, qrre consta }- 'ry
anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

A publicação patrocinada da página do GCE " AIPME - António lruício-Póooa Mais

Eorte", na rede social Facebook, é susceth:el de integrar o tipo da infração preaista no n.o

1 do artigo 1.0." da Lei n.' 72-A/201.5, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12." ila mesma

lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetioo processo de contraordenação ao GCE " AIPMF -
António lnácio-Póooa Mais Eorte", e à empresa proprietária do Facebook, bem como

notificar a candidatura em causa para, no futuro, se abster de recorrer a seraiços de

publicidade comercial, em cumprimento do disposto no artigo 10." da Lei n." 72-A/20L5,

de 23 de julho."

2.ll -BE I GCE "NAU - Nós Avançamos Unidos" I Publicidade Comercial -
Processo AL.P-PP 12017 17 67

A Comissão, tendo por base a Informação n." I-CNE/2017 /628, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O n.' 1 ilo artigo 1,0.' ila Lei n." 72."-N2015, de 2i de julho, estabelece que a partir ila

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraaés dos meios de publicidade

comercial.

A publicação patrocinada da pá§na da canilidatura do GCE 'NÁU - Nós Aoançamos

Unidos', na reile social Facebook, é suscetíoel de integrar o tipo da infração preoista no

n.' 1 ilo artigo '10.o ila Lei n." 72-A/201.5, de 23 de julho, e punida pelo artigo 1.2." da

mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetioo processo de contraordenaçiÍo ao GCE 'Nau - Nós

Atsançamos Unidos', e à empresa proprietária do Facebook, bem como notifcar a
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"O n.''1. do artigo 10.' ila Lei n.'72."-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios ile publicidade

comercial.
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candidatura em causa para, no íuturo, se abster de recorrer a seroiços de publicitlade

comercial, em cumprimmto do disposto no artigo L0." da Lei n." 72-A/20L5, de 23 de

julho." ---------

2.12 - Cidadão I GCE "AIPMF - António Inácio-Póvoa Mais Forte"

Publicidade Comercial - Processo AL.P -PP I 2077 I 7 62

A Comissão, tendo por base a Informação n." I{NE/201,7 /626, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO n.' 1 ilo artigo 10." da Lei n." 72." -A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicaçdo do ilecreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicidade

comercial.

No caso em apreço, não foi remetida qualquer prooa, não sendo possíael encontrar

qualquer inilício dos factos participados. Assim, delibera-se o arquiaamento do processo.,

2.13 - MiETZ (Movimento Independente por Estremoz I PS I Publicidade

Comercial - Processo AL.P-PP/2O171796

A Comissão, tendo por base a Informação n.' I{NE/2077 /625, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O n.o 1 do artigo 10." da Lei n." 72."-N2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganila política feita direta ou indiretamente atraaés dos meios de publicidade

comercial.

A publicaçiÍo patrocinada da página do PS Estremoz, na rede social Facebook, é suscetíael

de integrar o tipo da infração preaista no n." 1 do artigo 10.' da Lei n." 72-A/20L5, de 23

de iulho, e punida pelo artigo 12.' da mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetioo processo de contraordenação ao PS, e à empresa

proprietária do Facebook, bem como notificar a candidatura em causa para, no futuro, se

abster de recorrer a seraiços de publicidade comercial, em cumprimento do disposto no

artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho.» -----------------

írV,
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Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 13 horas. -

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Sérgio Gomes da Silva, Suplente do

O Presidente da Comissão

fosé Vítor Soreto de Barros

O Suplente do Secretário

"f' f+ /-Á/"
Sérgio Gomes da Silva
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